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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CIRURGIA DE CRANIOPLASTIA. 
RECONSTRUÇÃO ÓSSEA DO CRÂNIO. PRÓTESE 3D CUSTOMIZADA. 
CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE. RECUSA INDEVIDA. DANOS MORAIS. 
CONFIGURAÇÃO. VALOR INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Discute-se nos autos acerca do custeio pelo plano de saúde de prótese 
3D customizada para cirurgia de reconstrução óssea do crânio e da 
caracterização dos danos morais.
2. Não viola os arts. 489 e 1.022, I e II, do Código de Processo Civil nem 
importa em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota 
fundamentação suficiente para a resolução da causa, porém diversa da 
pretendida pelo recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia 
posta.
3. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido da 
obrigatoriedade de cobertura pelo plano de saúde de órteses e próteses 
ligadas a procedimento cirúrgico.
4. Em regra, a recusa indevida pela operadora de plano de saúde de 
cobertura médico-assistencial gera dano moral, porquanto agrava o 
sofrimento psíquico do usuário, já combalido pelas condições precárias de 
saúde, não constituindo, portanto, mero dissabor, ínsito às situações 
correntes de inadimplemento contratual.
5. Existem casos em que existe dúvida jurídica razoável na interpretação de 
cláusula contratual, não podendo ser reputada ilegítima ou injusta, 
violadora de direitos imateriais, a conduta de operadora que optar pela 
restrição de cobertura sem ofender, em contrapartida, os deveres anexos do 
contrato, tal qual a boa-fé, o que afasta a pretensão de compensação por 
danos morais.
6. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 
7/STJ, tem reexaminado o montante a título de danos morais fixado pelas 
instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias 
inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização no valor de R$ 
10.000,00 (dez mil reais).
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 24 de junho de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CIRURGIA DE CRANIOPLASTIA. 
RECONSTRUÇÃO ÓSSEA DO CRÂNIO. PRÓTESE 3D CUSTOMIZADA. 
CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE. RECUSA INDEVIDA. DANOS MORAIS. 
CONFIGURAÇÃO. VALOR INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Discute-se nos autos acerca do custeio pelo plano de saúde de prótese 
3D customizada para cirurgia de reconstrução óssea do crânio e da 
caracterização dos danos morais.
2. Não viola os arts. 489 e 1.022, I e II, do Código de Processo Civil nem 
importa em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota 
fundamentação suficiente para a resolução da causa, porém diversa da 
pretendida pelo recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia 
posta.
3. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido da 
obrigatoriedade de cobertura pelo plano de saúde de órteses e próteses 
ligadas a procedimento cirúrgico.
4. Em regra, a recusa indevida pela operadora de plano de saúde de 
cobertura médico-assistencial gera dano moral, porquanto agrava o 
sofrimento psíquico do usuário, já combalido pelas condições precárias de 
saúde, não constituindo, portanto, mero dissabor, ínsito às situações 
correntes de inadimplemento contratual.
5. Existem casos em que existe dúvida jurídica razoável na interpretação de 
cláusula contratual, não podendo ser reputada ilegítima ou injusta, 
violadora de direitos imateriais, a conduta de operadora que optar pela 
restrição de cobertura sem ofender, em contrapartida, os deveres anexos do 
contrato, tal qual a boa-fé, o que afasta a pretensão de compensação por 
danos morais.
6. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 
7/STJ, tem reexaminado o montante a título de danos morais fixado pelas 
instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias 
inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização no valor de R$ 
10.000,00 (dez mil reais).
7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CENTRAL NACIONAL UNIMED - 
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COOPERATIVA CENTRAL contra a decisão que conheceu parcialmente do recurso 

especial e negou-lhe provimento.

Nas suas razões, a agravante postula a reforma da decisão 

agravada reafirmando, inicialmente, que houve ofensa aos arts. 489 e 1.022, I e II, do 

Código de Processo Civil.

Argumenta, a respeito do mérito, que inaplicáveis os óbices das Súmulas 

nºs 568, 5 e 7/STJ.

Sustenta a legalidade da recusa de fornecimento de prótese craniana 

customizada que não consta no rol taxativo da ANS.

Afirma que:
 
"(...)
Outrossim, frisa-se que estamos frente ao pedido de cobertura de 

uma prótese craniana prototipada, que utiliza softwares de alta 
complexidade para sua confecção.

Não se pode imputar o custeio de softwares de alta complexidade 
à operadora ré, eis que sequer consta no Rol da ANS e sequer trata-se de um 
procedimento de saúde. O Rol da ANS e a Lei 9.656/98 em momento algum 
preveem o custeio de utilização de softwares de alta complexidade" (fl. 
655 e-STJ).
 
Defende, ainda, a necessidade de afastamento da condenação à indenização 

por danos morais, ante a inexistência de ilicitude na negativa de cobertura.

Por fim, aduz que deve ser reduzido o montante indenizatório, visto 

que exorbitante e desproporcional o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), e que o 

termo inicial de calculo dos juros de mora deve ser a data do arbitramento da 

indenização.

A parte contrária apresentou impugnação às fls. 716/721 e-STJ.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

No exame da matéria, a Corte local assim consignou:
 
"(...)
A Autora foi diagnosticada com Tumor Cerebral de Lobo 

Frontal – CID 10: C71.1), necessitando da cirurgia de cranioplastia e 
dos materiais para a reconstituição craniana, conforme bem destacado 
pelo médico assistente na declaração anexada no mov. 1.11-1º grau, 
vejamos:

(...)
Assim, tendo sido solicitada pelo médico assistente a liberação do 

procedimento e do material, qual seja, prótese craniana customizada 3D 
feita com material em biocerâmica para a reconstrução óssea (mov. 
1.14-1º grau), cuja liberação pela operadora do plano de saúde ora Apelante, 
restou negada ao argumento de que os materiais não estão contemplados na 
RN nº 428 de 2017 (mov. 1.15-1º grau), bem como juntou parecer técnico da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS (mov. 30.8-1º grau), afim de 
confirmar que o referido material não possui cobertura obrigatória pelos 
planos de saúde novos e antigos adaptados, ou seja, antes e depois da Lei n 
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9.656/98.
(...)
Ademais a Autora/Apelada foi submetida a perícia médica 

judicial, a fim de esclarecer a real necessidade do tratamento, sendo 
que o perito destacou que em virtude da lesão apresentada no crânio, 
faz-se necessário a reconstrução craniana, justificando em seu laudo 
que '(...) tendo em vista as dimensões e irregularidades da deformidade é 
necessário a utilização de prótese 3D de biocerâmica', bem como respondeu 
aos quesitos formulados, deixando claro a necessidade da liberação do 
material como meio adequado para a eficiência do tratamento (mov. 
92.1-1º grau)..

(...)
Já no que tange a indenização por danos morais, para obter o 

tratamento devido a Autora, precisou ajuizar ação judicial para tanto, o que 
certamente causou angústia, que além de já se encontrar fragilizada em 
submeter a uma cirurgia para a retirada do tumor craniano, ainda, 
ficou com uma lesão/afundamento do crânio na região frontal de 
49cm, tendo que se valer da via judicial para ter o seu direito atendido.

A demanda foi proposta em 30/09/2020 e até o presente 
momento a Autora não atingiu o seu objetivo, qual seja, a reconstrução 
frontal do crânio, que além da estrutura cerebral estar exposta, visto 
que se encontra recoberta somente pela membrana craniana e pela 
pele, sofre com a parte estética que vai além de meros 
aborrecimentos por quebra contratual.

Extrai-se do laudo psicológico anexado ao mov. 1.24-1º grau, que 
a Autora/Apelada, após a cirurgia da retirada do tumor craniano 
frontal, 'realizou 40 sessões de radioterapia e a ausência de uma 
parte óssea frontal e o fato de ter ficado sem cabelo no local da 
cirurgia, a desestabilizou emocionalmente'

Ademais, segundo o entendimento assente nos Tribunais, a 
negativa de cobertura de tratamento de forma indevida ou injustificada pela 
operadora do plano de saúde, pode gerar o dano moral indenizável, cuja 
ocorrência depende de comprovação, o que se verificou no caso concreto, 
tal como relatado pelo psicólogo que acompanha a autora, a qual foi 
acometida de grave doença, o câncer, e após o penoso tratamento 
não recebeu a adequada finalização deste" (fls. 375/379, e-STJ - 
grifou-se).
 
De fato, o tribunal de origem indicou adequadamente os motivos que lhe 

formaram o convencimento, analisando de forma clara, precisa e completa as questões 

relevantes do processo e solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 

entendeu cabível à hipótese.

Não há falar, portanto, em prestação jurisdicional lacunosa ou deficitária 

apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão 

do recorrente.

A respeito do mérito, observa-se que a conclusão adotada pelo tribunal 

estadual encontra-se em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, firmada no sentido da obrigatoriedade de cobertura pelo plano de saúde 

de órteses e próteses ligadas a procedimento cirúrgico.

Assim, buscando a recorrida a realização de cirurgia de cranioplastia para a 

reconstituição craniana, é obrigatório o custeio pelo plano de saúde da prótese 

indicada e outros acessórios indispensáveis ao sucesso da cirurgia.

Ademais, a modificação dos parâmetros adotados pelo tribunal de origem a 
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respeito da necessidade de procedimento cirúrgico implicaria o reexame fático-

probatório dos autos, procedimento inadmissível no âmbito do recurso especial.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PLANO DE SAÚDE. COBERTURA. PRÓTESES, ÓRTESES E MATERIAIS 
LIGADOS A ATOS CIRÚRGICOS. CONTRATOS ANTIGOS E NÃO ADAPTADOS. 
RESTRIÇÃO CONTRATUAL. ABUSIVIDADE. DANO MORAL COLETIVO. 
OCORRÊNCIA. CONDUTA DESARRAZOADA. CLÁUSULA ILÍCITA. 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL PACÍFICO À ÉPOCA. PREJUÍZO À 
COLETIVIDADE DE IDOSOS. MAGNITUDE DA LESÃO. CONFIGURAÇÃO.
(...)
3. A jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior, desde longa 
data, sempre foi no sentido de se mostrar abusiva, com base no CDC, 
a cláusula restritiva de plano de saúde, ainda que não adaptado, ou 
seja, contrato antigo (anterior à Lei nº 9.656/1998), que prevê o não 
custeio de prótese, órtese ou material diretamente ligado ao 
procedimento cirúrgico ao qual se submete o consumidor.
4. Na hipótese, aplicando-se a legislação consumerista, não havia dúvida 
jurídica razoável quanto à abusividade da negativa de cobertura de órteses e 
próteses ligadas a ato cirúrgico nos contratos de assistência à saúde 
anteriores à edição da Lei nº 9.656/1998, de forma que a operadora, ao ter 
optado pela restrição contratual, ainda mais em se tratando de 
consumidores com saúde fragilizada, boa parte idosos, incorreu em prática 
socialmente execrável, atingindo, de modo injustificável, a esfera moral da 
comunidade.
5. Caracteriza-se o dano moral coletivo quando houve intenção deliberada da 
demandada em violar o ordenamento jurídico com vistas a obter lucros 
predatórios em detrimento dos interesses transindividuais dos usuários de 
plano de saúde.
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 1.819.070/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024 - grifou-se)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE DEMANDADA.
1. 'A lei estabelece que as operadoras de plano de saúde não podem 
negar o fornecimento de órteses, próteses e seus acessórios 
indispensáveis ao sucesso da cirurgia, como por exemplo a implantação 
de stents ou marcapassos em cirurgias cardíacas' (AgInt no AREsp 
1.577.124/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
20/4/2020, DJe de 4/5/2020).
2. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 
acórdão impugnado impõe o desprovimento do apelo, a teor do entendimento 
disposto na Súmula 283 do STF, aplicável por analogia. Precedentes.
3. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal de origem, acerca dos 
parâmetros utilizados para arbitrar o quantum indenizatório - que 
não se mostra irrisório ou excessivo - encontra óbice na Súmula 
7/STJ.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp 2.072.391/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024 - grifou-se)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. PLANO DE SAÚDE. LEGITIMIDADE PASSIVA. SISTEMA UNIMED. 
TEORIA DA APARÊNCIA. SOLIDARIEDADE ENTRE AS COOPERATIVAS. 
DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO. ARTRODESE DE 
COLUNA LOMBAR. RECUSA ABUSIVA. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. 
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AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(...)
2. A conclusão do acórdão recorrido, quanto à obrigatoriedade do plano de 
saúde em custear materiais cirúrgicos necessários à cirurgia a que se 
submeteu a parte autora, está em consonância com o entendimento desta 
Corte, de que é abusiva a cláusula que exclua ou limite a cobertura de 
órteses, próteses e materiais diretamente ligados ao procedimento 
cirúrgico. Precedentes.
3. Consoante a jurisprudência do STJ, 'a recusa indevida/injustificada, 
pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura 
financeira de tratamento médico a que esteja legal ou 
contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, 
por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do 
beneficiário' (AgInt nos EDcl no REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado 14/2/2022, DJe de 
21/2/2022).
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp 1.923.442/SP, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, 
julgado em 16/10/2023, DJe 20/10/2023 - grifou-se)
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. HOME CARE COMO ALTERNATIVA À INTERNAÇÃO 
HOSPITALAR. DEVER DE COBERTURA. SÚMULA N. 83/STJ. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
(...)
3. Rever as conclusões do Tribunal de origem quanto à necessidade do 
tratamento demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula n. 7 do 
STJ.
Agravo interno improvido."
(AgInt no REsp 2.054.431/RN, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 30/11/2023)
 
No que concerne aos danos morais, a jurisprudência desta Corte Superior é 

no sentido de que, em regra, a recusa indevida pela operadora de plano de saúde de 

cobertura médico-assistencial gera dano moral, porquanto agrava o sofrimento 

psíquico do usuário, já combalido pelas condições precárias de saúde, não 

constituindo, portanto, mero dissabor, ínsito às hipóteses correntes de 

inadimplemento contratual.

Cumpre ressaltar, todavia, que há situações em que existe dúvida jurídica 

razoável na interpretação de cláusula contratual, de forma que a conduta da 

operadora, ao optar pela restrição da cobertura sem ofender os deveres anexos do 

contrato - como a boa-fé -, não pode ser reputada ilegítima ou injusta, violadora de 

direitos imateriais, o que afasta qualquer pretensão de compensação por danos morais 

(AgInt no REsp nº 2.058.134/SE, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023; AgInt no AREsp nº 1.918.038/SP, relator 

Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 23/3/2022; 

AgInt no REsp nº 1.896.776/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 

em 5/6/2023, DJe de 13/6/2023).

No caso dos autos, conforme se extrai do acórdão recorrido, além de 

inexistir dúvida jurídica razoável na interpretação do contrato, a autora experimentou 

prejuízos extrapatrimoniais com a negativa de cobertura do procedimento pela 
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operadora do plano de assistência médica, o que agravou o estado de sua saúde.

Diante disso, a conduta da operadora merece censura a ponto de fazer 

incidir dano moral indenizável, motivo pelo qual inviável o afastamento da 

condenação.

Ademais, no tocante ao valor arbitrado (R$ 10.000,00 - dez mil reais), esta 

Corte Superior somente tem afastado a incidência da Súmula nº 7/STJ e reexaminado 

o montante fixado a título de danos morais pelas instâncias ordinárias caso se revele 

irrisório ou exorbitante, o que não é a hipótese, visto que se adequa aos parâmetros 

jurisprudenciais e à razoabilidade (AgInt no AREsp nº 2.137.911/SP, relator Ministro 

Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 7/6/2023 e AgInt no 

AREsp nº 2.195.978/PR, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 

julgado em 29/5/2023, DJe de 2/6/2023).

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. CIRURGIA CITORREDUTORA DE 
INTERVALO. DIAGNÓSTICO DE CÂNCER DE OVÁRIO. RECUSA ABUSIVA. 
ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS. DESIMPORTÂNCIA. SÚMULA 83 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, 'fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS' (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
2. No caso, trata-se de cirurgia para eliminar focos de células cancerosas 
residuais, vinculados a tratamento de câncer, hipótese em que a 
jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é obrigatória. 
Precedentes. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Consoante a jurisprudência do STJ, 'a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário' (AgInt nos EDcl no REsp 
1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, 
julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022). Incidência da Súmula 83/STJ.
4. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou 
exorbitante. No caso, o montante fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais) não 
se mostra exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos em 
decorrência da negativa de cobertura cirúrgica ligada ao tratamento de 
câncer, tendo em vista o risco à saúde e à vida da paciente.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp 1.945.677/CE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
PLANO DE SAÚDE. COBERTURA. RECUSA INDEVIDA. ANS. ROL TAXATIVO. 
MITIGAÇÃO. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. COBERTURA 
OBRIGATÓRIA. DANOS MORAIS. CABIMENTO. INDENIZAÇÃO. VALOR 
RAZOÁVEL. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
Nº 7/STJ.
(...)
6. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, ante 
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o reconhecimento de que houve a recusa indevida de cobertura pelo plano de 
saúde, deve ser reconhecido o direito ao recebimento de indenização, visto 
que tal fato agrava a situação de aflição psicológica e de angústia do 
segurado, já abalado e com a saúde debilitada.
7. O caso concreto não comporta a excepcional revisão pelo Superior Tribunal 
de Justiça do valor da indenização, arbitrado em R$ 10.000, 00 (dez mil 
reais), pois não se revela exorbitante para reparar o dano moral decorrente 
da recusa indevida de cobertura do tratamento médico. Súmula nº 7/STJ.
8. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 2.023.469/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024)
 
Por fim, constata-se que o art. 884 do Código Civil apontado como 

violado não possui comando normativo para sustentar a tese defendida pela recorrente 

a respeito do termo inicial dos juros de mora, o que caracteriza a deficiência de 

fundamentação recursal a atrair, por analogia, a aplicação da Súmula nº 284/STF.

O mesmo ocorre no tocante à divergência, porquanto o recurso especial com 

fulcro no dissídio jurisprudencial exige, em qualquer caso, que tenham os acórdãos - 

recorrido e paradigma - examinado a questão sob o enfoque do mesmo dispositivo de 

lei federal.

Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL E NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE EMPRÉSTIMO 
PESSOAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO 
INICIAL.
1. A alegada afronta à lei federal não foi demonstrada com clareza, pois o 
único dispositivo apontado como violado não tem comando normativo 
suficiente para amparar a tese recursal, atraindo, por analogia, o óbice da 
Súmula 284 do STF.
(...)
3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO."
(AgInt no REsp 1.981.159/RS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 22/6/2022)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
INDENIZAÇÃO. SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
Nº 7/STJ. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
(...)
4. Se a divergência não é notória, e nas razões de recurso especial não há a 
indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a consequente 
demonstração da divergência de interpretação à legislação 
infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice contido na Súmula nº 284 
do Supremo Tribunal Federal, a inviabilizar o conhecimento do recurso pela 
alínea 'c' do permissivo constitucional.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EDcl no REsp 1.826.531/AP, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 22/06/2020, DJe de 
26/06/2020)
 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Documento eletrônico VDA41846407 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 06/06/2024 18:06:32
Código de Controle do Documento: 8838bc91-82b0-4d10-bf2a-fe600adad9cb



Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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